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Internações por condições sensíveis à atenção 
primária e investimento em saúde, Piauí, Brasil, 2017
Hospitalizations of ambulatory care sensitive conditions and healthcare investment, Piauí, Brazil, 2017

Resumo

O objetivo deste estudo é descrever as internações por condições sen-
síveis à atenção primária (ACSC) no Piauí, Brasil, em 2017, e analisar 
a relação entre os gastos com ACSC e os recursos financeiros utilizados 
com saúde pelos municípios.Trata-se de um estudo ecológico e analíti-
co com dados do Sistema de Informações Hospitalares (SIH/SUS). Os 
dados sobre recurso com saúde/habitante foram obtidos no Sistema de 
Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS). As análises 
estatísticas foram realizadas no software Stata. Utilizou-se a Correlação 
de Pairwise para analisar a relação entre os gastos com ACSC e recurso 
com saúde/habitante, com p<0,05. As ACSC representaram 23,1% das 
internações totais. A maioria ocorreu no sexo feminino (54,2%), em 
pardos (45,4%) e na macrorregião Meio Norte. O recurso com saú-
de/habitante foi, em média, US$ 2.019,80 e os gastos por ACSC US$ 
172,17. Na análise de correlação, embora haja significância (p<0,001), 
a relação entre os gastos com as ACSC e os recursos com saúde/habi-
tante foi muito fraca. Os resultados permitem uma caracterização das 
ACSC no Piauí, podendo auxiliar gestores e profissionais de saúde para o 
desenvolvimento de ações, políticas e programas que fortaleçam a aten-
ção primária à saúde.

Palavras-chave: 
Atenção primária à saúde, gastos em saúde, hospitalização, qualidade, 
acesso e avaliação da assistência à saúde.

Abstract

The objective of this study is to describe hospitalizations of ambula-
tory care sensitive conditions (ACSC) in Piauí, Brazil, in 2017, and to 
analyze the relationship between ACSC spending and with the financial 
resources used with health by the municipalities. This is an ecological 
and analytical study with data from the Hospital Information System 
(SIH/SUS). Data on healthcare/inhabitant resource were obtained 
from the Budgets Public on Health Information System (SIOPS). Sta-
tistical analyzes were performed in Stata software. The Pairwise Cor-
relation was used to analyze the relationship between ACSCspending 
and healthcare/inhabitant resource, with p <0.05. The ACSC repre-
sented 23.1% of the total hospitalizations. The majority occurred in 
the female sex (54.2%), in pardos (45.4%) and in the Meio Norte 
macroregion. Healthcare/inhabitantresource was, on average, US$ 
2,019.80 and ACSC spending was US$ 172.17. In the correlation 
analysis, although there was significance (p<0.001), the relationship 
between ACSC spending and health/habitant resource was very low. 
The results allow a characterization of the ACSC profile in Piauí and 
may help health managers and professionals to develop actions, poli-
cies and programs that strengthen Primary Health Care.
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Primary health care, healthcare spending, hospitalizations, quality, access 
and evaluation of health care.
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Introdução

O sistema de saúde brasileiro organiza-se em Redes de 
Atenção à Saúde (RAS) que têm a atenção primária 
à Saúde (APS) [1] como principal porta de entrada 
e centro de comunicação. Ainda, a APS tem como 
principais atributos a coordenação do cuidado e a 
ordenação das redes [2] e constitui-se em uma estra-
tégia fundamental para aumentar a efetividade e re-
solutividade nos serviços de saúde, tendo capacidade 
de solucionar de 75 a 85% dos problemas de saúde 
da população [3].
Em março de 2019, o Brasil apresentou uma cober-
tura populacional por serviços de APS de aproxima-
damente 73,9%, sendo a região Nordeste a de maior 
cobertura com 83,0%. O Piauí encontrou-se acima 
da média nordestina e nacional com 98,9% [4]. Além 
disso, a estratégia prioritária de implementação da 
APS no Brasil é a Estratégia Saúde da Família (ESF) 

[2] e, no mesmo período, a cobertura pela ESF foi 
de 63,5% no Brasil, 79,4% no Nordeste e 98,8% no 
Piauí [4].
A ampliação das ações e dos serviços, bem como o in-
vestimento financeiro destinado a ESF resultaram em 
importantes reduções na mortalidade infantil, na mor-
talidade em adultos por doenças cardíacas e cerebrovas-
culares, além de evitar hospitalizações desnecessárias 
por doenças crónicas comuns e as Internações por Con-
dições Sensíveis à atenção primária (ICSAP) [5-9]. No 
entanto, apesar de, no Brasil, ser adotada a sigla ICSAP 
para essas internações, neste estudo será adotada a si-
gla internacional de Ambulatory Care Sensitives Conditions 
(ACSC) [10].
Uma das possibilidades de avaliação indireta da efetivi-
dade das ações e serviços da APS é utilizar como indi-
cador as ACSC, que são internações por patologias que 
podem ser controladas por meio de medidas instituídas 
na APS, como a garantia de acesso efetivo, medidas de 
prevenção e cuidados adequados [11].
Esse indicador permite revelar a situação de saúde de 
uma determinada localidade, além de apontar as pro-
váveis barreiras de acesso aos serviços. Isso oportuniza 
o monitoramento da qualidade do sistema de APS, for-
necendo subsídios para tomada de decisão baseada nas 
necessidades de saúde da população [11,12].
Diante da escassez de estudos sobre os gastos em saúde 
com ACSC e de possíveis relações das ACSC com os recur-
sos financeiros disponíveis e utilizados pelos municípios na 
saúde, o presente estudo teve como objetivo descrever as 
ACSC no estado do Piauí, Brasil, no ano de 2017, e analisar 

possíveis relações entre os gastos com as ACSC e os recur-
sos utilizados pelos municípios na saúde.

Materiais e métodos

Trata-se de um estudo ecológico e analítico sobre as 
ACSC de residentes no estado do Piauí, financiadas 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS), ocorridas no ano 
de 2017.
Para tanto, foram utilizados os dados sobre as ACSC 
dos arquivos reduzidos das Autorizações de Internações 
Hospitalares (AIH) obtidos no Sistema de Informações 
Hospitalares (SIH/SUS) [13], em dezembro de 2018. 
Quanto às informações sobre os recursos financei-
ros utilizados na saúde pelos municípios do estado do 
Piauí, foram extraídas, em janeiro de 2019, do Sistema 
de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde 
(SIOPS) [14] e calculado, para cada município, os recur-
sos financeiros utilizados por habitante, segundo dados 
de estimativa e de projeção da população do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), disponíveis 
no Departamento de Informática do Sistema Único de 
Saúde (DATASUS) [13].
As internações foram classificadas como ACSC conside-
rando o diagnóstico principal conforme a 10ª Classifi-
cação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 
Relacionados à Saúde (CID-10) descrita na Lista Nacio-
nal de ACSC segundo a Portaria nº 221, de 17 de abril 
de 2008 do Ministério da Saúde [9].
O Piauí localiza-se na região nordeste do Brasil e está 
dividido em 4 macrorregiões (Cerrado, Litoral, Meio 
Norte e Semiárido), composto por 224 municípios e 
com projeção da população de 3.219.257 habitantes 
para 2017 [13].
Assim, as variáveis desse estudo foram: sexo, cor de 
pele, idade (em anos), macrorregião, dias de perma-
nência, utilização dos recursos financeiros com saúde/
habitante (em dólares) e os gastos com as ACSC (em 
dólares).
Os dados coletados foram organizados no software Micro-
soft Office Excel 2010 (Microsoft Corp., EUA). As taxas 
de internação foram calculadas dividindo-se o número 
de internações notificadas pelo número da população 
residente no estado e multiplicado por 1.000. As análi-

1 -  No Brasil a APS é nomeada como Atenção Básica à Saúde. A adoção desse ter-
mo resultou da necessidade de se construir uma identidade institucional própria 
para romper com e diferenciar de uma conceção redutora da APS como política de 
focalização [1]. A Política Nacional de Atenção Básica [2], assim como esse estudo, 
tomam essas expressões como equivalentes.
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ses estatísticas foram realizadas no software Stata versão 
14 (StataCorp LP, College Station, EUA). Utilizou-se a 
Correlação de Pairwise para analisar a relação entre os 
gastos com ACSC e os recursos financeiros/habitante 
utilizados na saúde pelos municípios, atestando signifi-

cância estatística com p<0,05.
Foram utilizados dados secundários 
e de domínio público, sem a neces-
sidade de apreciação por Comité 
de Ética em Pesquisa (CEP), de 
acordo com a Resolução 510, de 7 
de abril de 2016, do Conselho Na-
cional de Saúde [15].

Resultados

No ano de 2017, no Piauí, foram 
notificadas 201.160 hospitaliza-
ções custeadas pelo SUS. Dessas, 
as ACSC foram responsáveis por 
46.374 (23,1%) e suas caracterís-
ticas constam na tabela 1. Obser-
vou-se que a maioria ocorreu no 
sexo feminino (54,2%), em par-
dos (45,4%) e na macrorregião 
Meio Norte (42,5%), sendo que 
o tempo médio das internações 
foi de 4,1 dias. É válido ressaltar 
o percentual de dados não infor-
mados para a variável cor de pele 
(36,1%).
Observou-se ainda que, em 2017, 
a taxa de internação por ACSC 

foi de 14,4/mil habitantes, com 
maior risco para mulheres (15,2/

mil mulheres) e na população residente da macror-
região Cerrados (21,0/mil habitantes) (Tabela 1).
O estudo identificou também que a média de idade 
foi de 45,7 anos, com uma mediana de 50 anos. As 
ACSC foram responsáveis por hospitalizações des-
de crianças menores de 1 ano até idosos com 99 
anos de idade (dados não apresentados em tabela). 
Percebeu-se, ainda, que as internações aumentaram 
com a faixa etária, sendo mais prevalente em idades 
avançadas (≥65 anos) (Figura 1).
Entre os grupos de causas, foi verificado que as cin-

co mais frequentes foram as gastroenterites infecio-
sas (25,9%), pneumonias bacterianas (10,0%), in-
suficiência cardíaca (9,8%), asma (8,3%) e doenças 
cerebrovasculares (8,0%), somando 62,0% do total 
das ICSAP. Observou-se também que as gastroente-
rites infeciosas, pneumonias bacterianas, insuficiên-
cia cardíaca e doenças cerebrovasculares representa-
ram 57,4% do total de gastos (Tabela 2).

Características N % Taxa/1.000

Total 46.374 100,0 14,4

Sexo

Masculino 21.240 45,8 13,5

Feminino 25.134 54,2 15,2

Cor de pele

Branca 2.759 5,9 -

Preta 1.206 2,6 -

Parda 21.050 45,4 -

Amarela 4.586 9,9 -

Indígena 15 - -

Ignorado 16.758 36,1 -

Macrorregião

Litoral 5.665 12,2 8,4

Meio Norte 19.717 42,5 14,4

Cerrados 12.445 26,8 21,0

Semiárido 8.547 18,4 14,7

Dias de permanência

Média 4,1

Gasto com internação em dólares

Total 7.984.454,94

Média 172,17

Utilização dos recursos finaceiros 
com saúde/habitante, em dólares

Total 93.665.799,40

Média 2.019,80   

Tabela 1: Características das internações por condições sensíveis à atenção primária (ACSC), Piauí, 2017

Figura 1: Curva das internações por condições sensíveis à atenção primária 
(ACSC), segundo faixa etária, Piauí, 2017 
Fonte: Sistema de Informações sobre Hospitalizações (SIH/SUS), 2018.

Fonte: Sistema de Informação sobre Hospitalizações (SIH/SUS), 2018.
Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS), 2019.
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 2018.
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Além disso, foi observado também que os grupos de 
causas com maior tempo médio de internação fo-
ram as doenças imunopreveníveis (10,9 dias), ane-
mia (6,8 dias), deficiências nutricionais (6,7 dias), 

doenças cerebrovasculares (6,3 
dias) e doenças relacionadas ao 
pré-natal e ao parto (6,1 dias) 
(Tabela 2).
Quanto aos recursos utilizados 
em saúde, verificou-se que os 
municípios do Piauí emprega-
ram, no ano de 2017, em mé-
dia, US$ 2.019,80 por habitante 
e quanto aos gastos com ACSC 
US$ 172,17 por habitante (Tabe-
la 1). Na análise de correlação, 
foi verificado que, apesar de ser 
significativo (p<0,001), a rela-
ção entre os gastos com as ACSC 
e os recursos utilizados com saú-
de/habitante foi muito fraca (Ta-
bela 3).

Discussão

Inicialmente, cabe apontar que 
os estudos que se propõem a ava-
liar a APS a partir da análise das 
ACSC podem utilizar diferentes 
métodos. A maior parte dos es-
tudos encontrados são de séries 
temporais, permitindo verificar 
a tendência dessas internações 
ao longo dos anos, além de aná-
lises associando-as com a amplia-
ção da cobertura pela ESF [16].
Em 2007 o estado do Piauí ocu-
pou a quarta posição entre os 
estados brasileiros com taxa de 
180,8 ACSC por 10.000 habitan-
tes [17]. Em 2017, apesar da am-
pla cobertura pela ESF, o Piauí 
também apresentou taxa elevada 
de ACSC, que corresponderam 
a 23,1% do total de internações 
custeadas pelo SUS no estado, 

com taxa de 14,4 internações por 
mil habitantes. Esses números fo-
ram superiores ao encontrado em 

Pernambuco [18] onde as ACSC corresponderam a 
19% das hospitalizações, em 2012, e no Ceará [19], 
com taxa de ACSC de 10,8 internações por mil habi-
tantes, no ano de 2014.

CID-10 N % Total (US$)
Média de 

permanência

1 Doenças imunopreveníveis 181 0,4 71.170,28 10,9

2 Gastroenterites infecciosas 12.011 25,9 1.241.918,00 2,9

3 Anemia 84 0,2 11.495,66 6,8

4 Deficiências nutricionais 422 0,9 67.496,72 6,7

5
Infeções de ouvido, nariz e 
garganta

563 1,2 49.485,45 2,9

6 Pneumonias bacterianas 4.651 10,0 1.029.944,00 4,8

7 Asma 3.841 8,3 589.310,10 2,4

8 Doenças pulmonares 2.279 4,9 339.608,50 4,0

9 Hipertensão 2.288 4,9 155.078,80 2,9

10 Angina 580 1,3 684.558,20 4,3

11 Insuficiência Cardíaca 4.542 9,8 1.250.914,00 5,1

12 Doenças cerebrovasculares 3.728 8,0 1.063.607,00 6,3

13 Diabetes mellitus 2.820 6,1 361.559,00 4,2

14 Epilepsias 572 1,2 55.035,75 4,4

15
Infeção no rim e trato 
urinário

3.594 7,8 290.033,80 4,0

16 Infeção de pele 2.292 4,9 415.080,40 6,0

17
Doença inflamatória dos 
órgãos pélvicos femininos

492 1,1 62.570,01 2,5

18 Úlcera gastrointestinal 651 1,4 155.598,00 5,7

19
Doenças relacionadas ao 
Pré-Natal e ao Parto

783 1,7 89.990,97 6,1

Tabela 2: Internações por condições sensíveis à atenção primária, segundo grupo de causas, custos 
(em dólares) e média de permanência (em dias), Piauí, 2017

Tabela 3: Correlação de Pairwise entre os gastos com internações por condições sensíveis à atenção primária 
(ACSC) e os recursos utilizados com saúde/habitante, Piauí, 2017

Fonte: Sistema de Informações sobre Hospitalizações (SIH/SUS), 2018.

Fonte: Sistema de Informações sobre Hospitalizações (SIH/SUS), 2018.
Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS), 2019.
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 2018.

Gastos com ACSC

Coeficiente da correlação valor de p Força da relação

Utilização dos recursos 
financeiros com 
saúde/habitante 0,081 <0,001 Muito fraca
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Para Alves et al. [19] a ampliação da ESF sem com-
promisso com a resolutividade, a qualidade e o aces-
so, pode não gerar impacto sobre as ACSC. Assim, 
são necessários estudos que avaliem como se dá o 
acesso da população aos serviços de APS no Piauí, 
abrangendo a carga horária, turnos de funcionamen-
to dos serviços e se os serviços ofertados atendem 
às necessidades de saúde da população. Além disso, 
mesmo com uma alta cobertura da ESF, deve-se levar 
também em consideração as características sociode-
mográficas da população, o modo como utilizam os 
serviços de saúde, características epidemiológicas, 
fragilidades sociais, além da facilidade do acesso à 
atenção especializada e hospitalar [11].
Em relação às características das internações, ob-
servou-se a prevalência do sexo feminino (54,2%), 
inclusive, com maior taxa de risco de internação 
(15,2/1.000). Cardoso et al. [20] sugerem que 
maiores taxas de risco de internação por sexo po-
dem variar conforme a região em estudo, pois di-
ferentes pesquisas [7,20,21] têm apresentado 
resultados heterogéneos apresentando ora maior 
risco de internação para mulheres, ora para homens. 
É necessário conhecer que condições específicas es-
tão culminando em hospitalizações desnecessárias de 
mulheres, no Piauí, para melhor compreensão desse 
resultado.
Quanto à faixa etária, nesse estudo, observou-se uma 
concentração de internações entre adultos jovens e, 
especialmente, entre idosos com 65 anos ou mais. 
Esses dados correspondem aos achados em outros 
estudos como em Divinópolis (MG) [20], em 2011, 
onde as ACSC foram prevalentes nas idades entre 40 
e 59 anos (27,5%) e de 60 anos ou mais (47,8%). 
Um estudo nacional [17] também identificou maior 
taxa de ACSC entre idosos, entre 1999 e 2007. Em 
Portugal [22], em 2014, também se observou maior 
proporção de ACSC entre idosos com 65 anos ou 
mais.
Parte desse resultado pode estar relacionado com o 
envelhecimento populacional, o aumento da fragili-
dade dos idosos e o crescimento das cidades que, por 
vezes, não realiza o planejamento em saúde adequa-
do, não atendendo as necessidades específicas desse 
grupo etário [20]. É importante destacar que, apesar 
do estudo não ter estratificado o grupo de causas por 
sexo e faixa etária, os principais grupos de causa que 
mais internaram e mais contribuíram com os gastos 
foram as doenças crónicas relacionadas ao aparelho 
circulatório e respiratório, que estão diretamente as-

sociadas com as internações em idosos [23].
Na variável cor da pele, os pardos e pretos, soma-
dos, correspondem à 48% das ACSC. Esse resultado 
pode estar relacionado às piores condições socioeco-
nómicas entre essas pessoas, o que pode resultar em 
maiores dificuldades de acesso [21] e, quando aces-
sam, podem receber serviços de qualidade inferior 
[24]. Cabe lembrar que 36,1% das notificações de 
ACSC tiveram a cor da pele ignorada, o que traz uma 
limitação importante para os estudos que pretendem 
analisar esse determinante social da saúde.
Quanto às macrorregiões, o Meio Norte apresentou 
o maior número de ACSC, possivelmente, por ser a 
região com maior porte populacional e na qual se 
situa a capital, Teresina, onde estão os serviços de 
referência para o estado em atendimentos especiali-
zados e de alta densidade tecnológica. A macrorre-
gião Cerrados teve maior risco de ACSC comparado 
às outras regiões. Esses dados sugerem desigualdades 
no acesso aos serviços de saúde, tal como na qualida-
de dos serviços ofertados nas diferentes regiões do 
Piauí.
Em um estudo [25] que avaliou o cuidado pré-natal 
nos serviços de APS do Piauí, a macrorregião Cer-
rados destacou-se quanto ao aporte de estrutura e 
processo de trabalho, diferente da ACSC, o que pode 
sugerir que maiores taxas dessas internações não ne-
cessariamente estão relacionadas à uma atenção me-
nos resolutiva ou que haja uma demanda pelos ser-
viços de APS muito reprimida que o usuário sequer 
consegue acessar os serviços para que seja encami-
nhada aos demais pontos de atenção. Ainda, deve-se 
considerar a necessidade de mudanças no modelo de 
atenção desenvolvido na APS buscando uma atenção 
mais ampla e resolutiva e não seletiva ou como nível 
primário do sistema de saúde, atuando apenas como 
porta de entrada desse sistema [26].  
Carneiro [22] também observou variações regionais 
nas ACSC em Portugal, considerando que essas es-
tão altamente relacionadas aos fatores de oferta de 
serviços, que são os principais motivos das iniquida-
des geográficas nos cuidados de saúde. Dourado et 
al. [17] também apontaram que reduções nas ACSC 
podem estar associadas a múltiplos fatores como 
mudanças sociodemográficas, perfil económico da 
população, aumento da incidência e prevalência de 
certas doenças, diferenças regionais para morbidade 
e mortalidade e variação da rede de serviços.
No Piauí, em 2017, a média de permanência hospi-
talar nas ACSC foi de 4,1 dias, com média de gasto 
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inferior aos gastos por outras condições. De modo 
semelhante, em estudo realizado na Califórnia [27], 
em 2014, com população de rua, observou-se que 
as ACSC tiveram uma duração média de 4,9 dias, 
média inferior às internações por outras condições. 
Em nosso estudo, observamos que os maiores tem-
pos médios de internações foram grupos de doen-
ças que evidenciam a baixa resolutividade da APS, 
refletindo as iniquidades ainda presentes no estado. 
No entanto, verificou-se a presença entre os cincos 
maiores grupos, as doenças cerebrovasculares que, 
sendo uma doença crónica em condições agudizada, 
geralmente, tem um tempo de permanência hospita-
lar e custos elevados. 
Entre os grupos de causa, as gastroenterites infecio-
sas apresentaram maior proporção, facto que ocor-
rem em locais onde há uma maior parcela da popu-
lação pobre com condições sanitárias precárias [28].
Com relação aos gastos com ACSC, o estudo de Sou-
za e Peixoto [29] sobre a evolução dos gastos com 
essas hospitalizações no Brasil, mostrou um declínio 
de 23,3% entre 2000 e 2013, sendo que, em 2013, 
o valor dos gastos com ACSC foi de, aproximada-
mente, R$ 2 bilhões (US$ 842 milhões2). Não foram 
encontrados estudos que permitissem uma compara-
ção dos gastos com ACSC entre os estados do Brasil, 
sendo que, no presente estudo, o gasto com ACSC no 
Piauí foi de US$ 7.984.454,94, resultando em um 
gasto médio de US$ 172,17 por ACSC.
No Piauí, os recursos utilizados pelos municípios 
em saúde, obtiveram associação muito fraca com os 
valores gastos com as ACSC. Esperava-se encontrar 
uma associação inversamente proporcional uma vez 
que ao aumentar os investimentos nos serviços mu-
nicipais de saúde, entre os quais está a APS, reduzir-
-se-iam os gastos com as ACSC. Não encontrou-se 
estudos que comparassem os gastos com as ACSC 
e os recursos utilizados pelos municípios na saúde. 
Porém, um estudo [30] realizado em um município 
do Rio Grande do Sul, Brasil, referente aos anos de 
2003 a 2012, não encontrou relação entre os gastos 
com saúde, gastos com a APS e gasto per capita e as 
taxas de ACSC. Em contrapartida, as internações por 
todas as causas diminuíram e os gastos totais com 
saúde, per capita e a cobertura pela ESF aumentaram 
significativamente.
Esses dados permitem corroborar que ampliar os re-
cursos financeiros a serem utilizados pelos gestores 
municipais não implica em melhorias no acesso, na 
qualidade e na resolutividade da APS, com conse-

quente redução dos gastos e das ACSC. Esse incre-
mento depende, além de investimentos financeiros, 
da estruturação da rede, de mudanças no modelo de 
atenção e na organização do trabalho das equipes, de 
efetiva participação popular e de vontade política.
É importante destacar algumas limitações do estu-
do. Primeiramente, as ACSC analisadas referiram-se 
apenas aos hospitais públicos e/ou privados conve-
niados ao Sistema Único de Saúde, podendo subes-
timar os resultados encontrados neste estudo. Além 
disso, a subnotificação é um problema persistente 
quando se usa o sistema de informação em saúde do 
SUS para coleta de dados secundários, os possíveis 
problemas de classificação da doença quanto ao CID-
10 e a impossibilidade de identificar possíveis rein-
ternações por outros grupos de causa representando 
um dos principais fatores limitantes.

Conclusão

Em um cenário de crise política, social e financeira, 
são essenciais estudos que contribuam para tomada 
de decisões dos gestores e que analisem as interna-
ções desnecessárias, evitando maiores gastos, exce-
der a capacidade dos serviços hospitalares e a sobre-
carga das Unidade de Pronto Atendimento (UPA).
O presente estudo permitiu caracterizar as inter-
nações por condições sensíveis à atenção primária 
no Piauí, sendo mais prevalentes em mulheres, ido-
sos, pardos e na macrorregião do Meio Norte. Esses 
achados possibilitam um direcionamento das ações 
a serem desenvolvidas pelos gestores municipais e 
estadual e pelas equipas de atenção primária, apon-
tando a necessidade de intervenções para a melhoria 
do acesso e da qualidade dos serviços de atenção pri-
mária à Saúde, sobretudo voltadas aos grupos mais 
vulneráveis.
Além disso, recomenda-se que sejam realizados estu-
dos que aprofundem a análise desses dados, incluin-
do os grupos de causas estratificados por sexo, faixa 
etária, cor da pele e gastos.

2 -  Conversão realizada pelos autores utilizando o valor de cotação do dólar em 31 
de dezembro de 2013 em que US$ 1,00 = R$ 2,346.
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